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RECORRIDO : CERAS JOHNSON LTDA 
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS.
RECEITAS  DECORRENTES  DA  VENDA  DE  MERCADORIAS  E
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  A  PESSOAS  FÍSICAS  E  JURÍDICAS  NA
ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
NÃO  INCIDÊNCIA.  CONFORMIDADE  COM  TESE  DEFINIDA  PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM PRECEDENTE QUALIFICADO.
COMPENSAÇÃO.  ARTIGOS  DE  LEI  TIDOS  POR  VIOLADOS  NÃO
PREQUESTIONADOS  E  SEM  CORRELAÇÃO  COM  A  PRETENSÃO
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. Ao apreciar o Tema n. 1.239 do STJ, a Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça decidiu que o art. 4º do Decreto-Lei n. 288/1967 alcança as
vendas de mercadorias nacionais, de mercadorias nacionalizadas e, também, a
prestação de serviço a pessoas físicas ou jurídicas situadas na Zona Franca de
Manaus;  Em  consequência,  definiu  tese,  segundo  a  qual  “não  incidem  a
contribuição  ao  Pis  e  a  Cofins  sobre  as  receitas  advindas  da  prestação  de
serviço e da venda de mercadorias nacionais e nacionalizadas a pessoas físicas
e jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus” (REsp n.  2.093.050/AM,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 11/6/2025, DJEN
de 18/6/2025).

2. No caso dos autos, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região está  em conformidade com a tese  definida pela  Primeira  Seção no
precedente qualificado do Superior Tribunal de Justiça.

3. No que se refere à pretensão fazendária relacionada à inadequação
da  via  do  mandado  de  segurança  para  a  declaração  do  direito  a  indébito
tributário  de  período  anterior  à  impetração,  o  conhecimento  do  recurso
encontra óbice nas Súmulas n. 282 e 284 do STF, pois, além de os arts. 1º e 13
da Lei n.  12.016/2009 não terem sido prequestionados,  não têm correlação
com a questão, que foi solucionada com apoio no  art.  100 da Constituição
Federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

4.  Recurso  especial  da  Fazenda  Nacional  conhecido  em  parte  e
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
10/09/2026 a  16/09/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  pela  FAZENDA  NACIONAL,  com

fundamento  no  art.  105,  inciso  III, alínea a,  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão

proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  que  julgou  a  Apelação  em

Mandado de Segurança n. 1030099-02.2022.4.01.3200, assim ementado:

TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PIS/COFINS.  NÃO
INCIDÊNCIA. ZONA FRANCA DE MANAUS – ZFM.  ART. 4º DO DECRETO-
LEI N.  288/1967. RECEITAS ORIUNDAS DA VENDA DE MECADORIAS OU
DA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  RESTITUIÇÃO.  COMENSAÇÃO.
REPERCUSSÃO  GERAL.  TEMA  1.262.  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL
PARCIALMENTE PROVIDAS.

Opostos embargos de declaração pela Fazenda Nacional, foram rejeitados.

A parte recorrente alega violação do  art.  4º do Decreto-Lei n.  288/1967, do

art. 111 do Código Tributário Nacional - CTN e dos arts. 1º e 13 da Lei n. 12.016/2009,

defendendo a legalidade da incidência da contribuição para o Pis e da Cofins sobre as

receitas decorrentes da prestação de serviços e venda de mercadorias para pessoas físicas

situadas na Zona Franca de Manaus, bem como a inadequação da via do mandado de

segurança  para  a  declaração  do  direito  a  indébito  tributário  de  período  anterior  à

impetração. Sustenta, em síntese (fls. 421-433):

O acórdão recorrido entendeu que a desoneração de PIS e COFINS sobre o
faturamento  das  vendas  de  mercadoria  de  origem  nacional  realizadas  na  ZFM
abarcam tanto para pessoas físicas como jurídicas [...] os paradigmas (art. 2º, § 1º, da
Lei  nº  10.966/04 e  art.  5º-A  da  Lei  nº  10.865/04)  utilizados  na  interpretação
extensiva do art. 4º do DL 288/67 não se destinam, em hipótese nenhuma, a pessoa
física,  uma  vez  que  o  objetivo  das  referidas  normas  legais  é  incentivar  a
industrialização  no  âmbito  da  ZFM  [...]  o  art.  4º  do  Decreto-Lei  288/67 alude
especificamente à exportação de mercadorias de origem nacional [...] em hipótese
nenhuma, teve a intenção de incluir no campo da isenção a prestação de serviços.

[...]
O mandado de segurança constitui meio hábil para a declaração do direito à

compensação tributária (Súmula 213 do STJ), mas não produz efeitos patrimoniais
em relação a período pretérito, já que não é substitutivo de ação de cobrança.

Contrarrazões apresentadas por CERAS JOHNSON LTDA., nas quais pede,

preliminarmente, o não conhecimento do recurso e, no mérito, seu desprovimento (fls.

435-444).

Na sequência, os autos retornaram ao órgão julgador a quo para o exercício do

juízo de conformação com a tese definida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de

Justiça, ao apreciar o Tema n. 1.239 do STJ, no julgamento do REsp n. 2.093.050/AM e
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do REsp 2.093.052/AM. (fls. 450-451), ocasião em que foi mantido o acórdão de apelação

(fls. 455-465).

Parecer do Ministério Público Federal  pelo não provimento do recurso (fls.

485-490).

É o relatório. 

VOTO

Vejamos,  desde  logo  e  no  que  interessa,  o  que  está  consignado  no  voto

condutor do acórdão recorrido (fls. 393-417):

Com fundamento no Decreto-lei n.  288/1967, que criou a Zona Franca de
Manaus e estabeleceu em seu  art. 4º que “a exportação de mercadorias de origem
nacional  para  consumo  ou  industrialização  na  Zona  Franca  de  Manaus,  ou
reexportação  para  o  estrangeiro,  será  para  todos  os  efeitos  fiscais,  constantes  da
legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro”, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal orienta-se no sentido
de que não incide PIS/COFINS sobre as  vendas de mercadorias  ou prestação de
serviços a empresas situadas na Zona Franca de Manaus, independentemente de se
tratar de vendas ou serviços para pessoas físicas ou jurídicas.

[...]
A jurisprudência, portanto, está bem fixada no sentido de que o benefício

fiscal em questão se aplica também às empresas sediadas na própria Zona Franca de
Manaus que vendem seus produtos ou prestam serviços na mesma localidade, bem
como nas operações realizadas com mercadorias nacionais ou nacionalizadas e com
pessoas jurídicas ou naturais.

[...]
Restituição administrativa – precatório: Tema 1.262 do STF 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão

geral,  no  julgamento  do  RE n.  1.420.691  (Tema 1.262),  pela  impossibilidade  de
restituição administrativa nos casos de indébito reconhecido judicialmente, fixando a
seguinte tese: 

Não  se  mostra  admissível  a  restituição  administrativa  do  indébito
reconhecido  na  via  judicial,  sendo  indispensável  a  observância  do  regime
constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal. 

A  Suprema  Corte  reafirmou  sua  jurisprudência,  no  sentido  de  que  “os
pagamentos  devidos  pela  Fazenda  Pública  em  decorrência  de  pronunciamentos
jurisdicionais  devem  ser  realizados  por  meio  da  expedição  de  precatório  ou  de
requisição de pequeno valor, conforme o valor da condenação, consoante previsto no
art. 100 da Constituição da República”.

Para  o  Supremo Tribunal  Federal,  a  restituição  administrativa  violaria  o
regime cronológico de precatórios, instituído pelo art. 100 da Constituição.

Esse mesmo entendimento deve ser aplicado às hipóteses de compensação. 
Com efeito, a compensação é uma das modalidades de extinção do crédito

tributário, nos termos do art. 156, inc. II, do Código Tributário Nacional, e pressupõe
a  existências  de  créditos  e  débitos  recíprocos,  que  se  extinguem  até  onde  se
compensarem,  vale  dizer,  tanto  por  tanto,  de  sorte  que  para  extinção  do  crédito
tributário é necessário que o devedor tenha, contra a Fazenda Pública,  crédito de
igual natureza, líquido e certo, e de ordinário exigível (art. 170, caput, do CTN). 
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Dispõe o  art. 170-A do CTN que não se admite a compensação mediante
aproveitamento de tributo objeto de contestação judicial antes do trânsito em julgado,
porque  só  aí  é  que  se  terá  a  certeza  do  crédito  contra  a  Fazenda  Pública  a  ser
compensado com o débito do contribuinte. 

Essa é a hipótese dos autos porque impugnada a exigência da contribuição
ao PIS/COFINS sobre receitas de vendas ou de prestação de serviços no âmbito da
Zona Franca de Manaus, apenas nas mesmas condições para expedição de precatório
é que se podem apresentar eventuais créditos do contribuinte a compensar. 

Assim,  enquanto  não  definitivamente  resolvida  a  questão  pelo  Supremo
Tribunal Federal, conforme embargos declaratórios opostos ao referido acórdão, tem-
se  como  incabível  a  restituição  ou  mesmo  a  compensação  antes  do  trânsito  em
julgado,  observada  a  ordem  cronológica  de  apresentação  da  requisição  de
pagamento, nos termos do art. 100 da Constituição.

E, ao recusar  a  retratação do acórdão de apelação,  o  órgão julgador a  quo

externou (fls. 455-465):

Em verdade, o acórdão proferido por esta Turma já havia reconhecido a não
incidência do PIS e da COFINS na forma decidida pelo STJ em sede de recurso
repetitivo, conforme trecho extraído da ementa: 

[...]
Assim, não há qualquer divergência entre o acórdão proferido e a tese fixada

no Tema 1.239, sendo, assim, inaplicável o juízo de retratação.

Pois bem, do que se observa, o recurso especial não deveria ter sido admitido

quanto  à  pretensão  relacionada  à  incidência  das  contribuições  sociais  sobre  venda  de

mercadorias e prestação de serviços a pessoas físicas e jurídicas, nos termos do art. 1. 030,

inciso I, alínea b, do  CPC/2015, porque o acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª

Região está em conformidade com a tese definida pela Primeira Seção em precedente

qualificado do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, ao apreciar o Tema n. 1.239 do STJ, na sistemática dos recursos

repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que os incentivos

fiscais concedidos à Zona Franca de Manaus devem ser interpretados de forma extensiva

e, por isso, concluiu que o  art. 4º do Decreto-Lei n.  288/1967 alcançaria as vendas de

mercadorias nacionais, de mercadorias nacionalizadas e, também, a prestação de serviço

a pessoas físicas ou jurídicas nela situadas, equiparando-as às operações de exportação

para todos os efeitos fiscais. Em consequência, a Primeira Seção definiu tese, segundo a

qual “não incidem a contribuição ao Pis e a Cofins sobre as receitas advindas da prestação

de  serviço  e  da  venda  de  mercadorias  nacionais  e  nacionalizadas  a  pessoas  físicas  e

jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus”.

Esta, a ementa do acórdão de julgamento:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.239 DO
STJ.  CONTRIBUIÇÃO  AO  PIS  E  COFINS.  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.
RECEITAS DECORRENTES DA VENDA DE MERCADORIAS NACIONAIS E
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NACIONALIZADAS  E  ADVINDAS  DA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  A
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS NO ÂMBITO DA ZFM. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Os incentivos fiscais concedidos à Zona Franca de Manaus devem ser
interpretados de forma extensiva, de modo a concretizar o objetivo fundamental da
República Federativa do Brasil, relacionado à redução das desigualdades sociais e
regionais, além de contribuir para a proteção da riqueza ambiental e cultural própria
daquela região.

2.  A exegese do  art.  4º  do Decreto-Lei  n.  288/1967,  à  luz  da finalidade
constitucional da Zona Franca de Manaus e da realidade mercadológica atualmente
vigente, deve ser no sentido de que as vendas de mercadorias de origem nacional ou
nacionalizada  e  a  prestação  de  serviço  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  nessa  área
equiparam-se a exportação, para todos os efeitos fiscais.

3.  Mostra-se irrelevante o fato de o negócio se estabelecer entre pessoas
situadas  na  Zona  Franca  de  Manaus  ou  de  o  vendedor  estar  fora  dos  limites  da
referida zona econômica especial, em atenção ao princípio da isonomia, porquanto a
adoção  de  compreensão  diversa  aumentaria  a  carga  tributária  exatamente  dos
empreendedores da região - que devem ser beneficiados com os incentivos fiscais -,
desestimulando a economia dentro da própria área.

4. As leis que regem a contribuição ao PIS e a COFINS, há muito, afastam,
expressamente, a incidência desses tributos na exportação em sentido amplo (pessoa
física, jurídica, mercadoria e prestação de serviços), sendo certo que esse tratamento,
automaticamente, deve ser concedido à Zona Franca.

5. Tese jurídica fixada: "Não incidem a contribuição ao PIS e a COFINS
sobre  as  receitas  advindas  da  prestação  de  serviço  e  da  venda  de  mercadorias
nacionais e nacionalizadas a pessoas físicas e jurídicas no âmbito da Zona Franca de
Manaus."

[...]
7.  O  acórdão  recorrido,  quanto  ao  mérito,  não  merece  reparos,  pois  a

conclusão ali adotada está em sintonia com a tese firmada por esta Corte Superior.
8. Recurso especial desprovido.
(REsp n.  2.093.050/AM, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,

julgado em 11/6/2025, DJEN de 18/6/2025)

No que se refere à pretensão fazendária relacionada à inadequação da via do

mandado  de  segurança  para  a  declaração  do  direito  a  indébito  tributário  de  período

anterior à impetração, o conhecimento do recurso encontra óbice nas Súmulas n. 282 e

284  do  STF,  pois,  além  de  os  arts.  1º  e  13  da  Lei  n.  12.016/2009 não  terem  sido

prequestionados, não têm correlação com a questão, que foi solucionada com apoio no

art. 100 da Constituição Federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, CONHEÇO em parte do recurso especial e, nessa extensão,

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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